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A Ptefeitura Municþal de Ituttnga/CE, por intermédio de sua Comissão Permanente de
Licitação, torna público, pata conhecimento dos interessados que em sua sala, na sede, na Rua
Manoel de Sousa, 215 - Loja 2 - Centro - Ituanga/CE,, faúr rcalizar licitação na modalidade
Tomada de Preços, do tipo menor preço e regime de execução indireto, empreitada por preço
global, para atendimento do objeto desta licitação, observadas as disposições contidas na Lei
Federal no 8.666 de 21..06.93, suas alterações postetiores, legislações pertinentes e demais condições
fixadas neste Edital.

Obieto: Seniços de assessoria administrativa na âtea de recursos humanos, para atendet as

necessidades da Sectetaria de Administração e demais unidades vinculadas a Ptefeitura Municipal de

Itaitinga, conforme Termo de Referência em anexo.

Unidades Administrativas : S ecret aria de Adminis tração.
Critétio de Julgamento: Menor Preço
Modalidade: Tomada de Preços
Regime de Execução: Indireto, Empreitada por Preço Global
Data eHotâúo da Abertura:02 de Maio de 2023,às 09h:00min.
Na data, hora e local indicados neste Edital a Comissão Permanente de Licitação recebed dos
patticipantes deste cettame, simultaneamente, 02 (dois) envelopes, sendo:
Envelope n" 1- Documentos de Habilitação;
Envelope n" 2 - Proposta de Pteços.

1.0. DO OBJETO
1.1. Contratação de serviços técnicos especializados em consultona na âtea de conttatações
públicas, para atender as necessidades do Município de Itaitinga - CE, conforme Termo de

Referência em anexo.
1.2. Constituem Anexos deste instrumento convocat6rio, dele fazendo parte integtante:
1.2.1. Anexo I - Minuta da Proposta de Preços;
7.2.2. Anexo II - Minuta Contratual;
1.2.3. A,nexo III - Declaração de Idoneidade;
7.2.4. Anexo IV - Declaração em cumprimento ao estabelecido na Lei n" 9.854, de 27/10/7990,
publicada no DOU de 28 / 70 / 1,999, e ao inciso XXXIII, do att, 7o, da Constituição Federal;
1.2.5. Anexo V - Termo de Referência;
2.0. DAS CONDrçÖES E DAS RESTRTçÕES DE PARTTCTPAçÃO NA LTCTTAçÃO
2,7, Podeú participar do presente certame licitatório pessoa jurídica devidamente cadasvada na
Prefeitum Municþal de Itaitinga ou que atenda a todas as condições exigidas para cadasttamento
até o terceiro dia anterior à data do recebimento das propostas, observada a necessátia qualiñcação.
2.1.1, Não poderá participar pessoa jurídica com falência decretada, em processo de recupetação
judicial, declarada inidônea ou cumprindo pena de suspensão, que lhes tenham sido aplicadas, por
força da Lei n" 8.666/93 e suas altetações posteriores.
2.1,.2. Não será admitida a parttcipação de interessados sob a lorma de consótcio ou que sejam

controladoras coligadas ou subsidiárias entre si.
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2.1.3. Quando um dos sócios representantes ou responsáveis técnicos da licitante participar de mais

de uma empresa especiahzada no objeto desta licitação somente uma delas poderá participat do
certame licitatório.
2.7.4. A participação na presente licitação implica na aceitação plena das condições expressas neste

Edital e em seus anexos.
2.7.5. A interessada em participar da licitação deverá apresentar proposta para o objeto que compõe
o Anexo I;
2.1.6. Não será admitido o encaminhamento de documentos de habtlttação/proposta de preços via
fac-símile, por meio eletrônico ou similar, sendo admitido a via postal, desde que apresentada em
tempo hábil, contudo, a Comissão de Licitação não se responsabilizaút pela entrega em local
diverso do local da rcahzaçã"o do certame.
2.1.7, Apôs o recebimento dos envelopes, não serão aceitas juntadas ou substituição de quaisquer
documentos, nem retificações de preços ou condições,
2.1,.8. O recebimento dos envelopes não confeùtâ aos proponentes qualquer diteito contta a

Prefeitura Municþal de Itaitìnga.
2.2. A observância das vedações é de inteira tesponsabilidade da licitante, 9u€, pelo
descumprimento se sujeita às penalidades cabíveis.

2.3. O extrato deste instrumento convocatírio serâ publicado em jornal de grande citculação, no
Diário Oficial do Município e permanecerâ aftxado no quadto de Avisos da Prefeitura Municipal de

Itaitinga e sua cópia poderá ser obtida junto à Comissão de Licitação, na Rua Manoel de Sousa, 215

-Loja2-Cento -Itattlnga/CE, no horário de 08:00 às 16;00 horas, mediante o pagamento do

custo de reprodução grâftca, ou gratuitamente no site oficial do município e no pottal das licitações

"https://municipios-licitacoes.tce.ce.gov.br/index.php/licitac ao f abertas".
2.4. Alegaçóes posteriores relacionadas com o desconhecimento do objeto licitado não serão

consideradas patarcclarnações futuras, nem desobÅgama sua execução

3.0. DA APRESENTAçÃ,O DOS "DOCUMENTOS DE HABILITAçÃO" E DA
,,PROPOSTA DE PREçOS"
3.1.. Cada licitante deverá âpresentar, simultaneamente,02 (dois) conjuntos de documentos, a saber:

"Documentos de Habilitação e de Ptoposta de Preços".
3.1.1. Os conjuntos de documentos relativos à Habilitação e à Proposta de Preço deverão set

entregues separadamente, em envelopes opacos e lacrados, rubricados no fecho e identificados com
o nome do licitante, o número do CNPJ, o objeto da licitação e, respectivamente, os títulos dos

conteúdos (Documentos de Habilitação e Proposta de Preços), na forma dos incisos I e II a seguir:

I - Envelope contendo os relativos aos Documentos de Habilitação:
A PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAITINGA/CE.
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAçÃO
TOMADA DB PREçOS NO 

-.

OBTETO:
ENVELOPE 01- *DOCUMBNTOS DE HABILITAçÃO"
TDENTTFTCAçÃO/CNPJ
II - Envelope contendo os relativos a Proposta de Preços:

A PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAITINGA/CE.
COMISSÃO PERMANENTE DB LICITAçÃO
TOMADA DB PREçOS N"
OBTETO¡
ENVELOPE 02 - *PROPOSTA, DE PREçOS"
IDENTIFICAçÃO/CNPJ
4.0. DA ENTREGA B ABERTUR,{ DOS EN\TELOPES
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4.1. Os envelopes "Documentos de Habilitação" e "Propostas de Preços" devetão ser enttegues na
Comissão de Licitação da Prefeitura Municipal deltaittnga/CB,loca\zada na Rua Manoel de Sousa,
215 -Loja 2 - Centro -Itaittnga/CF,, na data e horário previstos no preâmbulo deste instrumento
convocatório.
4.2. A Comissão de Licitação não se responsabilizaú, pot envelopes endereçados via postal ou por
outras fotrnas, enttegues em local diverso do exptesso no item 4.1.. e que, pot isso, não cheguem na
data e horátio previstos no preâmbulo deste instrumento convocatótio.
4.3. A abertura dos envelopes "Proposta de Pteços" setâ feita no mesmo local indicado no
preâmbulo, em data e hora a serem comunicados com antecedência de, no mínimo, 24 (vinte e

quatro) horas.
4.4. Na sessão de abertura dos envelopes "Documentos de Habilitação" poderão set abertos os

envelopes "Proposta de Preços", se, preserites os prepostos de todas as licitantes, desistirem

expressameflte do interpor recursos de decisões teferentes à fase de habiltação, nos termos do art.

43,inc.III e attigo 109, S 1" da Lei Federal n" 8.666/93.
4.5. A licitante que se fizer representar deverâ apresentar documento, credenciando seu

representanteparr- tal fim, considerando-o com poderes paraptaticat todos os atos necessários ao

procedimento licitatório, exceto os expressamente vedados, devendo esse expediente ser entregue
pelo próprio preposto.
4.6" Considerâ-se como representante qualquer pessoa ctedenciada pela licitante, mediante

procuração pública ou patticular com ftma reconhecida, para se manifestar em seu nome,

procumções estas com identificação do número do processo licitatório.
4.7. Somente o representante credenciado poderâ usat da palavra, apresentar reclamações e assinar

Atas, bem como renunciat ao dfueito de interpor recurso.
4,8. As licitantes deverão apresentar por escrito as manifestações que julgarem necessárias as quais

serão anexadas às Atas de abertug dos envelopes "Documentação" e "Propostâ".
5.0. DA DOCUMBNTAçÃO DB HABTLTTAçÃO
5.1. As licitantes deverão apresentar os documentos abaixo telacionados, em original ou cópia

legível autenticada por cartório competente, por publicação em órgão de Irnptensa Oficial, com
vigência plena até a data ftxadapara a abertura dos envelopes - Documentação:
5.2. Certtficado de Registro Cadastral - CRC emitido pela Prefeitura Municþal de ltaitinga, denffo
do prazo de validade e compatível com o objeto da licitação.
5.3. Relativos à Habilitação Jurldica:
5,3.1 Registro Comercial, no caso de empresário individual, no registro público de empresa

mercantil da Junta Comercial devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência,

apresentar o registro da Junta onde opera com averbação no registro da Junta onde tem sede a

n^fÍ12.
5.3.2. Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social Consolidado em vigot devidamente registrado
no registro público de empresa mercantil da Junta Cometcial, em se ffatarrdo de sociedades

empresárias e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus

administradores; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, aPresentar o registro
daJunta onde opera com averbação no registro daJunta onde tem sede a matriz'
5.3,3. Inscrição do Ato Constitutivo, no caso de sociedades simples - exceto cooperativas - no
Cartíno de Registro das Pessoas Jurídicas acompanhada de prova da diretoria em exercício;

devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro no Cartódo de

Registro das Pessoas Jurídicas do Estado onde opera com averbação no Catírio onde tem sede a

matr.iz.
5.3.4. Decreto de Autotizaçãq em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em

funcionamento no País, e Ato de Registro de Autorizaçã,o pata Funcionamento expedido pelo

ótgãocomp*etente,qu,andoaatividaderassimoo.ÿry. . . ? r . r r r r r . r . r a
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b) Documento de identidade do(s) responsável(eis) legal(ais), com foto.
5.4. Relativos à Regularidade Fiscal e Trabalhista:
a) Catão do Cadastro Nacional de PessoaJurídica (CNP);
b) prova de regularidade com a Fazenda Federal (Cetidão Negativa ou Positiva com efeito de
negativa de Débitos de Tributos e Contribuições Federais, emitida pela Secretaria da Receita
Federal - SRF, Cettidão quanto à Dívida Ativa da União emitida pela Procuradoria-Geral da
Fazenda Nacional - PGFN e Contribuições Sociais nos termos das alíneas 'a' a 'd' do paúgrafo
único do afi. 17 da Lei n" 8.272, de 24 de julho de 1997), e com a Fazenda Estadual e a Municipal,
do domicilio ou sede da licitante, na forma da lei;
b.1) caso o fomecedor seja considerado isento dos tributos municþais relacionados ao objeto
licitatório, deverá comprovar tal condição mediante a âpresentação de declaraçã"o da Fazenda
Municþal do domicílio ou sede do fornecedor, ou outra equivalente, na forma da lei;
c) prova de regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Sewiço (FGTS)
demonstrando situação tegular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei; e,

d) prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a

aptesentação de certidão negativa, ou positiva com efeito de negativa, nos temos do Título VII-A
da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n" 5.452, de 1" de maio de 7943.
5.4.1, As mictoempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a documentação
exigida para efeito de comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente
aþma restrição.
5.4.7.7. Havendo aþma resttição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será

assegurado a pnzo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o
proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por þal período, a critério da

Administração, pan a rcgalanzação da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e

emissão de eventuais cenidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa;
5.4.t.2. A não rcgularizaçào da documentação no prazo previsto no subitem antetior imphcarâ
decadência do di-reito à contratação, sem prejuizo das sanções previstas neste Edital, sendo
facultado à Administração convocar as licitantes remânescentes, na ordem de classificação, pan a

assinatura da Ata e Contrato ou revogar al-icitaçã,o.

5.5. Relativos à Qualificação Econômico - Financeita:
5.5.1. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e

apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua

substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais
quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta, devidamente
assinados pot contabilista tegistado no Conselho Regional de Contabilidade, bem como por sócio,
gerente ou ditetor, registrado no órgão competente, devidamente averbados na Junta Cornetcial da

sede ou domicílio da empresa ou em outro órgão equivalente, acompanhado do termo de abertura e

enceffamento do livro dtâno jâ devidamente tegistrado na Junta Comercial ou outra entidade
competente.
5.5.7.7. Apresentar os seguintes índices que comprovaLtão 

^ 
boa situação financeira:

a) Indice de Liquidez Geral maior ou igual a 1,0;
AC + RLP

Índice de Liquidez Geral 8,G) =
PC + ELP

Onde:
,A.C é o Ativo Circulante
PC é o Passivo Circulante
RLP é o Realizável aLongo Pnzo
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b) Índice de Liquidez Corrente maiot ou igual a 1.0;

AC
Índice de Liquidez Corente Q.C) =

PC
Onde:
ACéoAtivoCirculante
PC é o Passivo Circulante
c) Índice de Solvência Geral maior ou þal a 1.0;

AT
Índice de Solvência Geral (SG) =

PC + ELP
Onde:
ÄTéoAtivoTotal
PC é o Passivo Circulante
ELP é o Exigível aLongoPrazo
5.5.7.2. JustiFrcativas da exigência dos índices :

a) Os índices acima não ferem ao disposto no art. 37, daLei8.666/7993 e foram estabelecidos em

valores extremamente nzoâveis pata avaltat a quabftcação econômico-ftnancetta dos licitantes.

b) O índice de Liquidez Corrente demonstra a capacidade de pagamento a curto pta:zo,

relacionando tudo que se converteïá em dinheiro no curto pra;zo com as dívidas também de curto
prazo. Indice menor do que 1,00 demonstra que a empresa não possui recursos financeiros para

honrar suas obrigações de curto prazo, o que pode inviabthzat a continuidade das atividades da

empresa.

c) O índice de Liquidez Geral demonstra a capacidade de pagamento da empresa a longo pra;zo,

relacionando tudo que se converterâ em dinheiro no curto e no longo prazo com as dívidas

também de curto e de longo prazo. Índice menor do que 1,00 demonstra que a empresa não possui

recursos financeiros suficientes pata p^g t as suas dívidas a longo pÍazo, o que pode comprometer
a continuidade das atividades da empresa.

d) O índice de Solvência Geral expressâ o grau de garanúa que a empresa dispõe em ativos (totais)

para pagamento do total de suas dívidas. Envolve, além dos recursos líquidos, também os

pefmanentes.
e) Pa:z os três índices colacionados (ILG, ILC e ISG), o resultado "> 1') é indispensável à

comprovação da boa situação ftnanceta, sendo certo que, quanto maior o resultado, melhor será a

condição da empresa.
f) Os índices estabelecidos atendem ao disposto îo art.31, $ 5o, daLei8.666/93, pois permitem a

comprovação da situação ftnancelta da empresa de fotma objetiva, fotam estabelecidos observando

valores usualmente adotados pata a avaliação da situação îtnancefua das emptesas e não frustram ou
restringem o catâtü competitivo do certame, pois foram estabelecidos em Patamares mínimos

aceitáveis.
5.5,2. Certidão negaúva de falência ou recuperação judicial expedida pelo distribuidor da sede da

pessoa jurídica.

5.5.3. Garantia nas mesmas modalidades e critérios previstos no caput e $ 10 do Art. 56 da Lei no

8.666/93,limitada a 1.o/o (um por cento) do valor estjmado do objeto da conftatação, a qual devetâ

ser identificada após a elabor:.ção do orçamento básico.
5.5.3.1. A licitante poderá optar por uma das seguintes modalidades de ganntia'. caução em

dinheiro, títulos da dívida pública, seguro gatantia, ou por ltançabancâtia,
5.5,3.2, Caso a modalidade de garantia escolhida seja a cauçäo em dinheiro, deve ser efetuada em

depósito bancâno conforme dados informados pela administração.
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5.5.3.2.1. O comprovante bancârio do depósito deve ser identificado em nome da licitante, e

anexado aos documentos de habilitação para efeitos de comprovação.
5.5.3.3. Caso a modalidade de ganntia recair em títulos da dívida pública, estes deverão vir
acompanhados de laudo de autenticidade e de laudo de valor atribuído aos títulos, com valores
atualizados expedidos pela Comissão de Valores Mobiliários do Banco Central do Brasil, há no
máximo um ano, a ser contado do dia da aberhxa do certame.
5.5.3.4, Caso a modalidade de garantta escolhida seja a îtança bancâtia, o licitante enttegarâ o
documento no original fomecido pela instituição que a concede, do qual deverá obrigatoriamente,
constâf:
a) Beneficiário; Prefeitura Municipal de ltaitinga;
b) Objeto: Garantia da patticipação na TOM,{DA DE PREÇOS N'
TP;
c) Valor 1o/o (um por cento) do valor estimado;
d) Pnzo de validade: 120 (cento e vinte dias);
e) O documento original deve ser anexado aos documentos de habilitação para efeitos de
comprovação;
5.5.3.5, Caso a modalidade de ganntia seja seguro-gaÍanria, o licitante deverá f.azer. a comprovação
da apólice ou de documento hábil expedido pela seguradora, cvja vigência será de, no mínimo, 120

(cento e vinte dias contados a partir da data do recebimento dos envelopes.
5.5.3.5.1. O documento original deve ser anexado aos documentos de habilitação para efeitos de

comprovação.
14.5.3.6. A liberação de qualquer das garantias somente será feita, para o(s) licitante(s) inabilitado(s),
após concluída a fase de habilitação, e,para. os demais, somente após o encetramento de todo o
processo licitatório,
14.5.3.7. A garantia da proposta poderá ser executada:

a) se o licitante reïjtar sua proposta comercial durante o prazo de validade da mesma;
b) se o licitante não ftmar o contrato;
c) se o licitante não fornecer a Garantia Contratual.
14.5.3.8. Optando por caução em dinheiro, o comprovante de Documento de ,\trecadação
Municipal - DAM, devidamente pago, o original ou cópia autenticada em nome da Prefeitura
Municipal de Itaitinga, situada na Av. Cel, Virgílio Tâvota, 1710, Centro,Itaittnga/CE, o qual
deverá. ser anexado aos documentos de habilitação, ou ainda o depósito/transfetência bancâna
(Agência n" 3880-6, Conta Corrente n" 22.925-3, Banco do Brasil).
5.6. Relativos à Qualificação Técnica:
5.6.1. Registro ou inscrição da licitante na entidade ptofissional competente (Conselho
Regional de Administração - CRA).
5.6.2. Capacitação Técnico-Operacional:
5.6.2.7. Atestado de capacidade técnica emitido por pessoa jurídica de diteito público ou privado,
comprovando que a licitante esteja executando ou tenha executado a contento, serviços compatíveis
ou similares com o objeto da presente licitação.
5.6.3. Capacitação Técnico-Profi ssional:

5.6.3.1..Indicação do pessoal técnico adequado e disponível pan a rca\zação do objeto da licitação

através de declaração da licitante com indicação explícita da equipe técnica, Pertencente ao seu

quadro permanente, composta de, no mínimo, pelo seguinte profissional:
a) 01 (um) profissional de nível supedor na ârea de adminisuação, devidamente registrado no
Conselho Regional de Administração - CRA
5.6.3.2, A comprovação de vinculação ao quadro pemanente da licitante serâ feita'.

a)Pzra sócio, mediante â âpresentação do estatuto social/contrato social e seus aditivos.
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b) Para diretor, mediante a apresentação da ata de eleição e posse da atwal clitetoda, registrada junto
ao 619ão competente.
c) Se o profissional integrante da equipe têcnica näo for sócio e/ou diretor da empresa, a

comprovação se dará mediante a apresentação da c6pia da Cartetra de Ttabalho e Previdência
Social (CTPS) ou contrato de prestação de serviços devidamente assinado e celebrado na forma da

lei.
5.6.3.3. A licitante deved juntar declamção expressa assinada por seu profissional indicado,
informando que o mesmo concorda com a inclusão de seu nome na participação permanente dos

serviços na condição de responsável técnico.
5.6.3.3.7. O profissional indicado pela licitante deverá participar permanentemente dos serviços
objeto desta licitação, admitindo-se a substituição por profissional de experiência equivalente ou
superior, desde que aprovada pela administr.açã,o.

5.7. Das demais Declaragões:
5.7.1. Declaração de que encontra-se idônea para corltra,tar com o Poder Público.
5.7.2.Declaração de que a empresa cumpre o disposto no inciso )O(XI[ do art. 7" da Constituição
Federal e noinciso XVIII do art.78 daLei n" 8.666/7993, que nãoutjùtza mão de obra direta ou
indireta de menores.
5.7.3. Declaração expressa de integral concordância com os temos do Edital e seus anexos.

5.8. Os documentos, dentro de seus pta;zas de validade, podetão ser apresentados em original ou
por qualquer pÍocesso de cópia autenticada em cartório competente, ou publicação em órgão de

imprensa ohcial
5.8.1. A ceftidão que não estiver mencionando explicitamente o pnzo de validade, somente será

aceita com o pnzo máximo de 30 (trinta) dias, contados da data de sua emissão.

5.9. Será inabilitada a licitante que deixar de apresentar qualquer documento exigido, ou apresentá-

lo em desacordo com o estabelecido neste Edital, salvo os casos previstos quanto as prerogativas
de ME ou EPP þC 123/2006).
5.10, Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Presidente da

Comissão de Licitação poderá suspender a sessão, informando nova data e horário p^ra a,

continuidade da mesma.

5.11. Os documentos mencionados acima não poderão ser substituídos por qualquer tipo de

protocolo ou apresentados pot meio de cópias em fac-símile, mesmo autenticadas'
5.12. Os documentos deverão ser apresentados, preferencialmente, grampeados ou encadernados

e/ou numerados na ordem ptevista neste Edital.
5,13. A Comissão de Licitação não autenticarâ côpias de documentos exigidos neste Edital.
5.14. Todos os documentos apresentados para habilitação deverão estar em nome do licitante, com
o número do CNPJ preferencialmente, e com endereço respectivo, devendo set observado o

seguinte:
5.1,4.1,. Se o licitante for à matdtz, todos os documentos deverão estar com o número do CNPJ da

mattí2, ort;
5.14,2. Se o licitante for à fi.lial, todos os documentos deverão estar com o numeto do CNPJ da

filial, exceto quanto à Cetidão Negativa de Débito junto ao INSS, por constar no próprio
documento que é válido pan matnz e filiais, bem assim quanto ao Certificado de Reguladdade do

FGTS, quando o licitante tenha o recolhimento dos encargos centralizado, devendo, desta forma,

apresentar o documento comprobatório de autorizaçã,o pata a centn\zaçã.o, ou; se o licitante for a

maftiz e a prestadora dos sewiços fot a ftJtal, os documentos deverão ser aPresentados com o
número do CNPJ da mattiz e da filial, simultaneamente.
5.14.3. Serão dispensados da apresentação de documentos com o número do CNPJ da fthal aqueles

documentos que, pela própria flaÍJtezl-, forem emitidos somente em nome daMalatz

a t t É
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6.0. DA PROPOSTA DE PREçOS
6.1. O envelope Ptoposta de Preços deverá conter a rc\açào do objeto, sua discriminação conforme
o edital, contendo os seus respectivos preços em algarismos, em uma única via, sem rasuras,

emendas, ressalvas ou entrelinhas, em papel devidamente identificado com o número de inscrição
no CNPJ, nome do representârìte legal e CPF, e timbre impresso do licitante, devendo suas folhas
ser rubricadas e numeradas, dela constando, obdgatoriamente:
6.1.1. Preço unitário, total e global;
6.1..2. A identificação, telefone, e-mail e endereço do licitante;
6.1.3. Indicação do ptazo devalidade da proposta não infedor a 120 (cento e vinte) dias, a contar da

data de sua apresentação.
6.1,.4. O Prazo de execução dos serviços: atê'1,2 (doze) meses, podendo ser prorrogado.
6.1.5. Os preços ptopostos serão de exclusiva responsabilidade da licitante, não lhe assistindo o
direito de pleitear qualquer altetação dos mesmos, sob a alegação de erro, omissão ou qualquer
outro argumento não ptevisto em lei,

6.1,6. As Propostas de Preços serão consideradas de acordo com o Anexo I deste Edital, exptessa

em Real ß$), em algarismos, computando todos os custos necessários para o atendimento do
objeto desta licitação, bem como todos os impostos, encargos trabalhistas previdenciários, fiscais e

comerciais, taxas, fretes, seguros, estada, deslocamentos de pessoal, toda a infraestrutura, e

quaisquer outros custos ou despesas que incidam ou venham a incidir clireta ou indiretamente sobre
o objeto da licitação.
6.7.7. Ocotendo discrepância entre os preços unitários e totâis, ptevalecerão os primeiros, devendo
a Comissão f.azer as anotações necessátias.

6.1.8. A apresentação da proposta por parte da licitante sþihca pleno conhecimento e integtal
concordância com as cláusulas e condições deste instrumento e total sujeição às legislações

pertinentes.
6.1,,9. E vedada a uúhzaçã"o de qualquer elemento, critério ou fator sigiloso ou teservado, que Possâ,
ainda que indiretamente, elidir os princþios que regem o procedimento licitatótio, confotme
estabelece o estatuto da licitação pública.
6.1.10. Não será considerada qualquer oferta de vantagem não prevista neste Edital, inclusive
financiamentos subsidiados ou a fundo perdido, nem preço ou vântagem baseada nas ofertas dos

demais licitantes.
6.7.1,7. Não serão admitidos preços ofertados a nível simbólico, irrisório ou igual ao valor zero.
6.7.72. Serão desclassificadas as propostas que não atendam às exigências deste Edital, ou ainda,

apresentem preços manifestamente inexequíveis.
6.1.73. Em nenhuma hipótese poderá ser alterada, quanto a seu médto, a propostâ aptesentada, seja

quânto âo preço, condição de pagamento ou quaisquer outrâs que irnpottem em modificações dos

seus termos originais.
?.0. Do PROCBSSAMENTO DA LTCTTAÇÃO
7.1.. A presente Licitação na modalidade Tomada de Preços será processada e julgada de acordo

com o procedimento estabelecido no art. 43 daLei ns 8.666/93 e suas alterações posteriores.

7.2. Recebidos os envelopes "L - Documentos de Habilitação,"2 - Ptoposta de Pteços", proceder-
se-á a abertun e a anâIse dos envelopes referentes à documentação.
7.3.8m seguida será dado vistas dos documentos aos licitantes para que rubriquem e procedam, se

quiserem, ao exame e se utilizem das faculdades outras previstas naLei.
7.4. Divulgado o resultado da habilitação, a Comissão, após obedecer ao disposto rro att. 109, inciso
I, altnea "a", da Lei de Licitações, salvo desistência expressa, farâ a devolução dos envelopes

proposta de preços lacrados aos inabilitados.
7.5. ,{.bertura das propostas de preços das licitantes habilitadas que serão examinadas pela Comissão

elicitantes8ttt"ttt*tt'* r * e . r r r r , î i . . r r r r s s r r r .
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7.6. Divuþção do resultado do julgamento da proposta de preços e observân cia ao pnzo recursal
previsto no art. L09, inciso I,ahnea"b", da Lei ns 8.666/93, salvo desistência expressa.
7.7. Após a fase de habilitação não cabe desistência de proposta, salvo motivo justo decorrente de
fato supeweniente e aceito pela Comissão de Licitação.
7.8. Após a execução dos envelopes pelos licitantes não serão aceitos quaisquer adendos,
acréscimos ou supressões ou esclarecimentos sobre o conteúdo dos mesmos.
7.9. Os esclarecimentos, quando necessários e desde que solicitados pela Comissão de Licitação,
constarão obrigatoriamente da respectiva Ata.
7.10. E facultado à Comissão ou autoridade superior, em qualquer fase da Licitaçã,o, promover
cliligência destinada a esclarecet ou complementait 

^ 
instrução do processo, vedada a inclusão de

documentos ou informações que deveria constar originariamente da proposta.
7.1,1. Serâlavrada Ata circunstanciada durante todo o traflscoffer do ptocesso licitatório, que será

assinada pela Comissão de Licitação e pelos licitantes presentes, conforme dispõe $ 1o do art. 43 da
Lei de Licitações.
7.12. Não havendo possibilidade de apreciação imediata da documentação, a Comissão suspenderá
os trabalhos e divulgará o resultado, de habilitação e/ou de classificação, nos meios de imprensa
que a Prefeitura Municþal de Itaitinga dispuser, na forma da lei.
8.0" DO JULGAMENTO (PROPOSTAS DE PREçO)
B.7.Pan o juþmento da proposta mais \rantajosa, levar-se-á em conta, como fatot determinante,
menor preço desde que obsewadas às especificações e outras estabelecidas neste instrumento
convocatório e na legislação pertinente,
8.2. Seú desclassificada a ptoposta que:
8.2.1. Não atenda aos requisitos deste instrumento convocatório.
8.2.2. Apresente preço simbólico de valor zero, superestimado ou manifestamente inexequível,
incompatível com os preços e insumos de mercado, assim considerados nos termos do disposto no

^tt. 
44 e art. 48, inciso II, da Lei Federal n" 8.666/93.

8,2.3. Apresente preço baseado em outra(s) proposta(s), inclusive com o ofetecimento de redução
sobre a de menor valor.
8.2.4. Contenha em seu texto rasuras, emendas, borrões, entrelinhas, irregularidade ou defeito de

linguagem capazes de dificultar o julgamento.
8.2.5. Em caso de empate entre duas ou mais propostas, o desempate fat-se-â nos temos do $ 2"
do art. 45 daLei8,666/93.
8.2.6. Em caso de ocorrência de participação de licitante que detenha a condição de microemptesa
ou de empresa de pequeno porte nos teffios da Lei Complementar î" 723/2006, conforme
instrumento convocatório, setão adotados os seguintes procedimentos:
8.2.7. Será assegurado, como critério de desempate, preferência de con&a;tação p^r^ âs

microempresas e empresas de pequeno porte, entendendo-se por empate aquelas situações em que o
valor apurado das propostas apresentadas pelas microempresas e empresas de pequeno porte seiam

iguais ou atê.70o/o (dez por cento) superiores à proposta mais bem classificada.

8.2,8. A microempresa ou empÍesa de pequeno porte, utilizando-se o diteito de desempate, deverá
abster-se do uso desta prerogativa caso a sua receita btuta anual jâ tenha excedido, no ano
calendâúo antedor, o valor de que ttata o inciso II do $ 3" daLei Complementar n" 123f 2006, sob
pena de nulidade e das tesponsabilidades cabíveis
8.2.9. Na análise da (s) proposta (s) não serão consideradas ofertas e outras infotmações não
solicitadas neste instrumento ou sffr cliligências.
8.2.1.0. No julgamento da (s) proposta (s), a Comissão de Licitação poderá, a seu critétio, solicitar o

assessoramento técnico de órgãos ou de profissionais especializados.

8.2.1.1. Â, Comissão deLicitação poderá desconsiderar evidentes falhas formais sanáveis e que não

afetem o seu conteúdo.
åa l ritlÙiüliå¡lÙf aÖlaatoltari
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e.o. DA ADJUDTCAçÃO
9.1. A, adjudicação da presente licitação ao licitante vencedor será efetivada mediante termo
circunstanciado, obedecida a otdem classificatória, após ulÍapassado o ptazo recursal.
10.0. Do pRAzo, DAS CONDrÇOES GERATS PARA CONTRATAçÃO
10.1, O contrato a ser fi.rmado com a licitante adjudtcatâÅa em regime de preço global e incluirá as

condições estabelecidas neste insftumento convocatírio e seus anexos, necessárias à fiel execução

do objeto desta licitação.
1,0.2. O Contrato resultante da presente licitação terá validade e eftcâcia da data da sua assinatura até

1,2 (doze) meses, podendo ser prorrogado, nos termos do att. 57, II da Lei8.666/93
10.3. Os preços conttatados poderão ser reajustados pelo índice IGP-M/FGV, quando da

ocorrência de 72 (doze) meses após a execução do contrato.
11.0. DO PREçO E DO PAGAMENTO
11.1. Os pagamentos setã.o rcaTizados após a execução dos serviços, com a devida documeutação
Frscal,

1,1,.1,.I. Os preços pactuados poderão ser restabelecidos, para. a manutenção do equilíbrio
econômico-financeiro do contrato, desde que o eventual aumento dos custos venha a set

devidamente comprovado, por meio de planilha anahúca e documentação hábil.
71.2. O objeto será atestado e pâgo pela Prefeitura Municipal de ltaiting^ nos ptazos e na forma
estabelecidos na minuta do Termo de Contrato,
1,1,.3. O pagamento será efetuado, em até o 30" (trigésimo) dia, contados da data do recebimento da

Nota Fiscal, djretamente pela Prefeitura Municipal de Itaitinga.
11.4. Os pagamentos somente poderão ser rcahzados com a devida apresentação das certidões de

regularidade fiscal e trabalhista.
12. DA PRESTAçÃO DOS SERVrçOS, DA FISCALTZAç¡IO E DO RBCEBIMENTO
1,2.1,. Os serviços deverão ser executados a cdtédo da Contratada, desde que obedecidas todas as

normas e ptazos contidos no instrumento convocatório, estando a Conlntante obrþada a prestar

todas e quaisquer informações, se necessátio, quanto ao bom cumpdmento da obrigação pela

Contratada.
12.2. Os sewiços deverão abnnger toda e qualquer necessidade que assim o departamento
demandat.
12.3, A ñscahzação do Contrato será exetcida por servidor designado pela Contratante.
1.2.4. O recebimento se dará após a verificação das formalidades legais exigidas no presente objeto
contratual, assim por servidor designado pela Administração, tro prazo máximo de até 05 (cinco)

dias.
12.5. Considerando a rcjeição do objeto, a Administtaçã"o deverâ expor suas razöes devendo a

Contatada fazè-la em conformidade com a indicação da Conttatante, no ptazo mâxirno de 05

(cinco) dias, contados da notificação por escrito, mantido o preço inicialmente contratado.
13.0. DAS PENALIDADBS
13.1. O licitante que ensejar o retardamento da execução do cettame, não mantiver a proPosta,

falhar ou flzrudar na execução do Contrato, comportar-se de modo inidôneo, Ítzer declaração falsa

ou cometer fraude fiscal, garantido o direito prévio do conftaditório e da amplø defesa, ficará

impedido de licitar e contratar com a Administração, pelo prazo de até 02 anos, enquanto

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação

perante aprípnaautoridade que aplicou a penalidade, sem pteiuizo das multas previstas no

edital e no termo de contrato e das demais cominações legais.

1.3.2. A Contratada ficará., aindq sujeita às seguintes penalidades, ern caso de inexecução total ou

parcia! do contrato, erro de execução, execução imperfeita, mora de execução, inadimplemento

contratual ou não veracidade das informações prestadas, garantida aptêvia defesa:

ü t
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I - advertência, sanção de que ttata" o inciso I do art. 87, da Lei n" 8.666/93, poderá ser aplicada
nos seguintes casos:

a) descumprimento das obrþações e responsabilidades assumidas nahcitação;
b) outras ocorrências que possam 

^cartetar 
transtomos ao desenvolvimento dos serviços da

Contratante, desde que näo caiba a aphcaçáo de sanção mais grave.
II - multas (que poderão ser recolhidas em qualquer agència integrante da Rede Atecadadora de

Receitas, por meio de Documento de Arrecadação Municþal - DAM, a ser preenchido de acordo
com instruções fornecidas pela Contratante).
a) de 7o/o (um por cento) sobre o valor contratual total do exercício, por dia de atraso e/ou
interrupção na execução do objeto, limitada a 700/o do mesmo valor.
b) de 5% (cinco por cento) sobre o valor contratual total do exercício, pot infração a qualquer

cláusula ou condição do contrato, não especificada nas demais alíneas deste inciso, aplicada em

dobro na reincidência.
III - suspensão tempoúdra de participação em licitação e impedimento de contra:tar com o
Município de ltaitinga, pot prz;zo não superior a 02 (dois) anos.

IV - declaração de inidoneidade pala lürtar ou contratar com a Administração Pública, enquanto

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante

a autoridade que aplicou a penalidade, depois do ressarcimento à Administtação pelos prejuízos

resultantes e depois de decorrido o pnzo da sanção aphcada com base nos incisos anteriores.

13.3. No processo de aplicação de penalidades é assegurado o direito ao contraditódo e à ampla
defesa, gannttda nos prazos de 05 (cinco) dias úteis pàr^^s sanções previstas nos incisos I,II e III
do item 73.2 supta e 10 (dez) dias corridos pata a sanção prevista no inciso IV do mesmo item.
13.4. O valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao Tesouro Municipal no ptazo de 05 (cinco)

dias a contar da notificação ou decisão do recurso. Se o valor da multa não for Pago, ou depositado,

será automaticamente descontado do pagamento a que a Conftatada ftzet jw Em caso de

inexistência ou insuficiência de crédito da Conttatada, o valor devido será cobrado

administativameûte ou inscrito como Dívida Ativa do Município e cobrado mediante processo de

execução fiscal, com os encargos corÍespondentes.
13.5. As sanções previstas nos itens supra, poderão ser aplicadas às licitantes que, em razã,o do

contrato objeto desta licitação:
I - praticarem atos ilícitos, visando frustrar os objetivos da licitação.

II - demonstrarem não possuir idoneidade pala coîtra;tar com a Administtação Pública, em virtude
de atos ilícitos praticados.
III - sofrerem condenação definitiva por praticatem, pot meios dolosos, fraude fiscal no
recolhimento de quaisquer tributos.
13.6. As sanções previstas nos incisos I, III e IV do item 13.2 supra podetão ser aplicadas

juntamente com a do inciso II do mesmo item, facultada a defesa prévia do interessado no

respectivo processo, rlo prazo de 05 (cinco) dias úteis.

73.7. A licitante adjudtcatâna que se recusar injustificadamente, em ftmar o Contrato dentro do

pnzo de 03 (três), dias úteis a corrtat da notificação que lhe setá encaminhada, estarâ sujeita à multa

de 5o/o (cinco por cento) do valor global adjudicado, sem prejuízo das demais penalidades cabíveis,

por caractetizar descumprimento total da obrigação assumida.

13.8. As sanções previstas no item 13.7 supra não se aplicam às demais licitantes que, apesar de não

vencedoras, venham a ser convocadaspar:- celebrarem o Tetmo de Contrato, de acotdo com este

edital, e no prazo de 48 (quarenta e oito) horas comunicarem seu desinteresse.

14.0. DA RESCISAO
1.4.1.. O Contrato poderá ser rescindido pelos motivos especificados nos artigos 77 e 78 da Lei n"
8.666/93 e nas formas previstas nos artigos 79 e B0 da mesma lei e suas alterações postetiores.

*4tfÛt*ÐaåÒnJttlttt a I I t a aI
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1,4.2. A inadimplência das cláusulas e condições estabelecidas no instrumento convocatório, pela
Conftatada, assegurará à Contratante o direito de dáJo por tescindido mediante notificação
entregue diretamente ou por via postal, com prova de recebimento.
14.3. Os ptocedimentos de rescisão contratual, detetminados por ato unilateral da Conftatante,
serão formaLmente motivados, assegurado contraditódo e a arnpla defesa, mediante púvia e

comprovada intimação da interessada para que, se o desejar, apresente defesa no prazo de 05

(cinco) dias úteis, contados de seu recebimento e, na hipótese de desistir da defesa, interpor recurso
hierárquico rro ptzrzo de 05 (cinco) dias úteis, contados da intimação comprovada da decisão

tescisória.
74.3.7. Não caberá recurso quando a rescisão contratual for amigâvel devendo a mesma ser apenas

autorizada e justificada pela autoridade competente.
1,4.4. Ê, dever da Contratada reconhecer os direitos da Administtação em caso de rescisão

administrativa prevista no art. 77 daLei de Licitações.
15.0. DOS RECURSOS
15.1. Das decisões da Comissão de Licitaçã.o caberão fecursos, rìos termos do art. 109, da Lei
Federal n" 8.666/93, após a divulgação dos resultados nos meios de imprensa que a Prefeituta
Municipal de Itaitinga dispuser, na fotma da lei.

15.2. Quaisquer recursos a esta licitação deverão ser interpostos no prazo legal, dirigidos ao

Presidente da Comissão de Licitação, devendo ser protocolizados na sala da Comissão de

Licitações.
15.3. Na hipótese de utilzação do e-mail, os originais deverão ser protocolizados na sala da

Comissão de Licitação em até 03 (três) dias coridos da recepção do instrumento de recurso, sob

pena de não acolhimento.
15.4. A Prefeitura Municipal de Itaitinga não se responsabilizaú. por recursos endereçados via
postal ou por outras formas, entregues em local diverso do indicado, e que, por isso, não sejam

protocolizados no prazo legal.

15.5. Inteqposto recurso, dele será dado ciência às licitantes, atavês de publicação nos órgãos de

imprensa que a Prefeitura Municipal de Itaitinga dispuser, na forma daLei, que podetão impugná-lo
flo pràzo previsto no art. 109 da Lei n" 8.666/93.
15.6. A impugnação aos termos do insffumento convocatório poderá ser interposta pot qualquer

cidadão ou licitante nos prazos estabelecidos no artigo 41, daLei Federal n" 8.666/93, dirigida à
Comissão de Licitação.
1,5.7. O poder de representação do signatário do instrumento de recutso ou das impugnações aos

recursos e aos termos do instrumento convocatório deverá ser comprovado'
16.0. DAS OBRTGAçÕBS Oe CONTRÄTANTE
76,7, A Conttatante se obtiga a proporcionar à Contratada todas as condições necessátias ao pleno
cumprimento das obrigações decorrentes da presente Lcitação, consoante estabelece a Lei n"
8.666/93.
16,2. Fiscalizat e acompanhat a. execução do objeto contratual,
16.3. Comunicar à Contratada toda e qualquer ocoffência relacionada com 

^ 
execução do objeto

contratual, diligenciando nos casos que exigem providências corretivas;
16,4. Providenciar os pagamentos à Contratada, à vista das notas Ftscaisffaturas devidamente

atestadas, pelo setor competente.
17.0. DAS OBRTGAçÕBS Oe CONTRATADA
77.1,. A executar os serviços licitados dentro dos padrões estabelecidos pelo município, de acordo

com o especificado neste termo, observando ainda todas as norrnas técnicas que eventLralmente

regulem os serviços, responsabilizando-se ainda por eventuais ptejuízos decorrentes do

descumprimento de qualquer cláusula ou condição aqui estabelecida;

t t , I a I t a I a t t t
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17.2. Assumir a responsabilidade pelo pagamento de todos os impostos, taxas e quaisquer ônus de

origem federal, estadual e municipal, bem como, quaisquet encargos judiciais ou extrajudiciais,
sejam trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do conttato que lhes

sejam imputáveis, inclusive com telaçáo a terceiros, em decorrência dos serviços;
17.3. Arepàïat, cottigir, remover ou subsdruir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do
contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções;
17.4. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente ao município ou a terceiros, decorrentes
de sua culpa ou dolo na execução dos serviços, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a

ftscaltzaçã,o ou o acompanhamento pelo órgão interessado;
17.5. Indicar preposto, aceito pela Administração,para representá-lo na execução do contrato, As
decisões e providências que ultrapassarem a competência do representante do contratado deverão
ser comunicadas a seus superiores em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes;
77.6. Aceitar nas mesmas condições desteinstrumento, os acréscimos ou supressões que se ftzercm
nos serviços,deaté25o/o (vinte e cinco por cento) da(s) quantidade(s) máximas do(s) objeto(os) ou

do valot irncial atwalu;ado do contrato, de acordo com o Art. 65, $ 1o da Lei 8.666/93, não sendo
necessária a comunicação prévia do Município;
17.7. Executar os serviços de forma a nã"o comprometer o funcionamento dos serviços do

município;
17.8. Não sendo aceitos os serviços que estiverem em desacordo com as especiltcações constantes

deste instrumento, nem quaisquer pleitos de faturamentos extraordinários sob o pretexto de

perfeito funcionamento e conclusão do objeto contratado;
17.9. Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pelo município, cujas teclamações se obtigaa
atender prontamente, bem como dar ciência ao município, imediatamente e por escrito, de qualquer

anormalidade que verificar quando da execução do contrato;
17,10. Dispor-se a toda e qualquer ñscahzação do município, no tocantearcalizaçäo dos serviços,

assim como ao cumprimento das obrigações previstas neste termo de refetência;
17.11. Prover todos os meios necessários à garantta da plena operacionalidade do fornecimento,
inclusive considerados os casos de greve ou patalisação de qualquet n^ÞJteza;

17.1,2. Comunicar imediatamente ao município qualquer alterz.ção ocotrida no endereço, conta
bancâria e outros julgáveis necessátios para recebimento de cortespondência;
17.13 Possibi\tar ao município efetuar vistoria nas suas instalações, a fim de verificar as condições

pata atendimento do objeto conttahtal;
17.14. Respeitar. e fazer cumprir a legislação de segurança e saúde no ttabalho, previstas nas norrnas
rco rla ffi cn fa dnr perünentes;
17.15. Substituir em qualquer tempo e sem qualquet ônus para o municþio, no prazo de 48

(quarenta e oito) hotas úteis da recusa, no todo ou em pârte o objeto recusado pela aclministtação,
caso constatadas divergências nas especificações, às normas e exigências especificaclas no Projeto
Básico, no Edital ou na Proposta do Contratado, sujeitando-se às penalidades cabíveis;

17.1,6. Manter, sob as penas da lei, o mais completo e absoluto sigilo sobre quaisquer dados,

informações, documentos, especificações técnicas e comerciais dos materiais do município, de que

venha a tomar conhecimento ou ter acesso, ou que venham a ser confiados, sejam relacionados ou

não com o fornecimento deste objeto;
17.L7. Manter, durante a vigência do conúato, todas as condições de habilitação e quùtlrcação
exigidas no Edital relativo à licitação da qual decorreu o presente ajuste, nos temos do Art. 55,

Inciso XIII, da Lei no 8.666/93, que será observado, quando dos pagamentos à CONTR TTADA;
18.0. DA DOTAçÃO ORçAMENTÁRrA
18,1. As despesas ocorrerão à conta de recursos específicos consþados no tespectivo orçamento
municþal, inerentes à Secretaria contratante sob as seguintes dotações or.çamentârias no -
Ädministração: 0407.04.722.0021..2.070,0000. Elemento de Despesas: 3.3.90,39.00- - Outros
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serviços de tetceiros pessoa jurídica, todos com recursos do próprio município. Fonte de recursos:
1.500.0000.00,

19.0. DAS DTSPOSTçÕBS rm¡rS
19.1, A presente licitação poderá ser anulada em qualquer tempo, desde que seja constatada
ilegalidade no processo e/ou no seu julgamento, ou revogada por conveniência da Administração,
pot decisão fundamentada, em que fique evidenciada a notíria televância de interesse da Prefeitura
Municipal de Itaitìnga, sem que caiba aos licitantes qualquer indenização.
1.9.2. E vedado ao servidor dos órgãos e/ou entidades da Administração Pública da Prefeitura
Municipal de ltaitinga, Autarquias, Licitantes Públicas ou Fundações, instituídas ou mantidas pelo
Poder Público Municþal de Itaitinga, parttcipar como licitante, direta ou indiretamente por si, ou
por interpos ta pes s oa, ão. pto."di-"ntos des ta Licitação.
19.3. A homologação da presente Licitação serâ feita pela autoridade competente, confotrne
disposto no artigo 43, inciso VI, da Lei no 8.666/93.
19.4. Os casos omissos e as dúvidas suscitadas com relação a este Edital e seus anexos serão

resolvidos pela Comissão de Licitação, nos termos da legislação pertinente.
19.5. Ocorrendo decretação de feriado ou outro fato superveniente, de carâter. público que impeça a

reahzaçã,o deste certame na data acima mencionada, a ltcitação ftcatâ automaticamente prorrogada
p^ta o primeiro dia útil subsequente, independentemente de nova comunicação.
19.ó. Uma vez incluído no processo licitatório, nenhum documento será devolvido.
19,7. Para análise da documentação ou proposta, a Comissão de Licitação podetá promover
diligência junto aos licitantes para fins de esclarecimentos, cujos documentos deverão ser

apresentados em original ou em cópia autenticada por cattírio.
19.8. O não cumprimento da diligência poderá ensejar a inabiJitação ou desclassifi.cação da licitante.
19.9. Se o licitante considerado vencedor deixar de assinar o contrato ou o termo equivalente no
prazo de 03 (três) dias úteis, contados da data do recebimento da convocação, sem que tenha
solicitado prorrogação de pnzo mediante justificativa, por escrito, e aceita pela Prefeitura Municipal
de Itaitìnga, poderão ser convocados as licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para
fazè-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pela primeira classificada, podendo optar
por reÿogar altcitação, nos termos do art. 64, S 2", da Lei Federal n" 8.666/93.
19.10. As solicitações de esclarecimentos deverão ser encaminhadas þor e¡rito em até 48 (quarenta e

oito) horas antes da abertura dos envelopes, a Comissão de Licitação,Iocaltzada na Rua Manoel de

Sousa, 21,5-Loja2-Cento-Itailnga/CE, no horário de 08:00 às 12:00 horas.
19.11, A Comissão de Licitação não concedeú. tolerància após a hora marcada pàra o início da

ltcitação.
19.12. No interesse da Administração Municþal e sem que caiba às licitantes qualquer tipo de

reclarnação ou indenização, ftca assegutado a autoridade competente:
1.9.1.2.1. Alterar as condições, a qualquer tempo, no todo ou em patte, a presente Tomada de

Preços, dando ciência aos interessados na forma da legislação vigente;
t9.73. AAdministtação se resguarda no direito de diligenciar junto à pessoa juddica participante do
certame, visando a obter informações e af.erit in /oco a infraestrututa da empresa fhcitante.
19.1.4. Fica eleito o foro da Comarca de ltaitinga, Estado do Cearâ, para solucionar quaisquer
questões oriundas desta licitação,

CE, 2 de Abril de 2023

Arnaldo
da Comissão de Licitação
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ANEXO I . MINUTA DA PROPOSTA DE PREçOS

Ao Sr. Ptesidente da Comissão Petmanente de Licitação
Prefeitura Municipal de ltaitinga/CE.

Atavés do presente, declaro, inteira submissão aos preceitos da Lei Federal n" 8.666/93 e,

às cláusulas e condições previstas no edital de Tomada de Preços no 

- 

com data

de abettura marcada para o dia 

- 
de de 2023, às 

-:- 
horas, na sala da Comissão

Permanente de Licitação, situada na situada na Rua Manoel de Sousa, 275 - Loja 2 - Centro -
Itutnga/CF..

Declaro, ainda, que caso seja vencedor do presente certame que cumprirei com diligência a

fiel obsewância de execução do(s) objeto abaixo discriminado(s):

Obieto: Conffatação de Serviços de assessoria administrativa na âtea de recursos humanos,

pata atender as necessidades da Secretaria de Administração e demais unidades vinculadas a
Prefeitura Municipal de Itaitinga, conforme o Termo de Refetência.

Identificação:
Endeteço:
CNPJ n"
Cidade:
Representante Legal:
CPF n"
E-mail:
Validade da Proposta: 120 dias, de acordo com o Edital.
Pnzo de Execução Contatual de acotdo com o Edital
Declaramos ainda que, nos valores aptesentados acima, estão inclusos todos os tributos, tadfas

custos e demais encargos que incidam sobre os serviços prestados'

Data:

Identificação

* t u I I I t I I I ü i ö ( i t I t a
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Sewiços de assessotia adminisrativa na âtea de recuÍsos

humanos, para atender as necessidades da Secretada de

Administração e demais unidades vinculadas a Prefeitura
Municipal de ltaitinsa.

Valor Global da Proposta: R$ (_________)
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ANEXO II. MINUTADE CONTRATO

CONTRATO N"

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI
CBLBBRAM O MUNICÍPIO OB ITAITINGA,
ATRAVÉS DA EA
EMPRESA--, PARA, O FIM QUB
A SEGUIR SE DECIARA:

O Município de ltaittnga/CE, pessoa jurídica de direito público, através da Sectetaria de

CNPJ no com sede na 

-, 

À segutr

denominado CONTRATANTE, neste ato reptesentado pelo seu Otdenador(a) de Despesas,

Sr(a). 

- 

abaixo assinado e a empresa pessoa juddica de

direito ptivado, CNPJ n" sito a a seguir

denominada CONTRATAD.A5 neste ^to 
reptesentada pelo Sr(a).

(qualifcay:ão), portadot da Catera de Identidade n" e do CPF n"
resolvem ftrmai.- o presente contrâto, como especificado na cláusula primeira, em conformidade
com o Processo Licitatório n" na modalidade Tomada de Preços no

, do tipo menor preço, regime de execução inditeto, empteitada por Preço
global, sob aregênciadaLei Federal n" 8.666/93 e suas alterações posteriores, e demais legislações

pertinentes, cada qual naquilo que couber, e mediante as segintes cláusulas e condições:

CLÁUSULA PRIMEIRA. DO FUNDAMBNTO LEGAL
1.1. Processo de Licitação, na modalidade Tomada de Preços, em confotmidade com a Lei Federal

n" 8.666/93 - Lei das Licitaçöes Públicas e no processo administtativo n"

^
devidamente homologado pela Secretada de da Prefeitura Municipal de Itaitinga - CE.

cLÁusuLA SEGUNDA - DO OBJETO
2.1. Constitui objeto do presente contrato a conú.ataçäo de: Serviços de assessotia administratjna na

âtea de recursos humanos, para atender as necessidades da Secretaria de Administtaçáo e demais

unidades vinculadas a Prefeitura Municþal de Itaitinga, sendo:

cLÁusur-aTERcEIRA - DO YALOR B DO REAJUSTE
3.1. A Contratante pagarâ a Conltatada o va\ot mensal R$ I )- oerfazendo o

\-, L

valot global R$
3,2. Os preços contratados poderão ser reajustados pelo índice IGP-M/FGV, quando da ocorrêncta

de 72 (doze) meses após a execução do conttato.

4. DA VALTDADE, DA YrGÊNCrA B DA EXECUçÃO
4.7. O Contrato resultante da presente licitação terá validade e eltcâcia da data da sua assinatura até

1,2 (doze) meses, podendo ser prorrogado, nos termos do art. 57,II daLei8,666/93'

CLÁUSULA QUINTA - DA ORIGEM DOS RECURSOS
5.1. As despesas deste contato correrão por conta da Dotação Orçamentáriài 

-'
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ElementodeDespesas:-'FontedeRecursos:-,fecufsosoriundosdopróprio
municþio.

crÁusur.l sExTA - Do pREço E Do IAGAMENTo
6.1. Os pagamentos serão rcaltzados após a execução dos serviços, com a devida documentação

fiscal.
6.1.1. Os preços pactuados poderão ser restabelecidos, para a manutenção do equilíbrio econômico-
Frnanceiro do contrato, desde que o eventual aumento dos custos venha a set devidameûte

comprovado, pot meio de planilha analittca e documentação hábil.

6.2. O objeto será atestado e pago, pela Prefeitura Municipal de Itaitinga nos ptazos e na forma

estabelecidos no Conffato.
6.3. O pagamento será efetuado, em até o 30" (trigésimo) dia, contados da data do recebimento da

nota Fiscal, diretamente pela Prefeituta Municipal de Itaitinga.
6.4. Os pagamentos somente poderão ser realizados com a devida apresentação das certidões de

regularidade fiscal e trabalhista.

7. DA PRESTAçÃO DOS SERVIçOS, DA FISCALTZ/Iç^O E DO RECBBIMENTO
7.1. Os serviços deverão ser executados a critério da Contntada, desde que obedecidas todas as

normâs e prazos contidos no instrumento convocatório, estando a Conûatante obrþada a Prestar
todas e quaisquer informações, se necessário, quanto ao bom cumpdmento da obrþação pela

Conftatada.
7.2. Os serviços deverão abranger toda e qualquer necessidade que assim o departamento

demandar.
7.3. A 6scalizaçáo do Contrato será exercida por servidor desþado pela Contratante,

7.3.1.. A reahzaçã"o dos serviços serâ øcompanhada e Ftscatzada por sewidor da(s) Secretaria(s), o(s)

qual(is) deverá, atestâr os documentos da despesa, quando comprovada a fiel e correta prestação dos

serviços pam fins de pagamento;
7.3.2. A presença da ftscalnação da(s) Secretaria(s) não elide nem diminui a responsabilidade da

empresa contratada.
7.4. O recebimento se datâ após a verificação das formalidades legais exigidas no presente objeto

contratual, assim por sewidor desþado pela Administração, no ptazo máximo de até 05 (cinco)

dias.
7.5. Considerando a rcjeição do objeto, a Administraçäo deverâ expor suas razöes sendo a

Conftatada fazè-la em conformidade com a indicação da Conffatante, no prazo mâxtmo de 05

(cinco) dias, contados da notificação por escrito, mantido o preço inicialmente contratado,

7.5.1. Caber6', ao servidor designado rejeitat totalmente ou ern parte, qualquer serviço que não esteja

de acordo com as exigências, bem como, determinar pnzo parr- substituição dos sewiços

eventuaLmente fora de especificação.

CLÁUSULA OITAVA. DAS SANçÕBS
8.1. O licitante que ensejar o retardamento da execução do certame, não mantiver a proPosta, falhar

ou fraudar na execução do Contrato, comportar-se de modo inidôîeo, fizer declatação falsa ou

cometer fraude fiscal, garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, ficará impedido de

licitar e contratar com a Administração, pelo prazo de atê 02 anos, enquanto perdutarem os

motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a rcabthtação perante à

própria autoridade que aplicou a penalidade, sem prejuízo das multas previstas no edital e

no termo de contrato e das demais cominações legais'
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8.2. A Conffatada ftcaú,, a:nda, sujeita às seguintes penalidades, em caso de inexecução total ou
parcial do conttato, erro de execução, execução imperfeita, mora de execução, inadimplemento
contratual ou não veracidade das informações prestadas, garantida 

^prévta 
defesa:

I - advertência, sanção de que trata o inciso I do art. 87, da Lei no 8.666/93, poderá ser aplicada
nos seguintes câsos:

a) descumpdmento das obrþações e responsabilidades assumidas na licitação.
b) outras ocorrências que possam ac tnetar transtomos ao desenvolvimento dos sewiços da

Contratante, desde que nã,o caiba a ap|cação de sanção mais grave.
II - multas (que poderão ser recolhidas em qualquer agëncia integrante da Rede Arecadadora de

Receitas, por meio de Documento de Arrecadação Municipal - DAM, a ser preenchido de acordo
com instruções fornecidas pela Conuatante).
a) de 1.o/o (um por cento) sobre o valor conüatual total do exercícior por dia de attaso e/ou
interrupção na execução do objeto, limitada a 1,0o/o do mesmo valor.
b) de 5% (cinco pot cento) sobre o valor contratual total do exercício, por infuação a qualquer
cláusula ou condição do contrato, não especificada nas demais alíneas deste inciso, aplicada em
dobto na teincidência.
III - suspensão temporâna de part:cipação em licitação e impedimento de contra;t^t com o
Município de Itaitinga - CE, por ptazo não superior a 02 (dois) anos.

IV - declaração de inidoneidade para hcitar ou contratar com a Administração Pública, enquânto
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilttação perante

a autoridade que aplicou a penaliclade, depois do ressarcimento à Administração pelos prejuízos
resultantes e depois de decorrido oprazo da sanção apltcada com base nos incisos anteriores.
8.3. No processo de aplicação de penalidades é assegurado o direito âo contraditório e à ampla
defesa, gatanttda nos prazos de 05 (cinco) dias úteis pma 

^s 
sanções previstas nos incisos I, II e III

do item 8.2 supra e 10 (dez) dias cotddos para a sançã.o prevista no inciso IV do mesmo item.
8.4. O valor da multa aplicada devetá set recolhido ao Tesouro Municipal na praza de 05 (cinco)
dias a contar da notsftcação ou decisão do recurso. Se o valot da multa não for pago, ou depositado,

será automaticamente descontado do pagamento a que a Conúatada ftzet jut. Em caso de

inexistência ou insuficiência de crédito da Conúatada, o valor devido será cobrado
administativamente ou inscrito como Dívida Ativa do Município e cobrado mediante processo de

execução fiscal, com os encârgos correspondentes.
8.5. As sanções previstas nos itens supra, poderão ser aplicadas às licitantes que, ern ràzão do

contÍato objeto desta licitação:
I - praticarem atos ilícitos, visando frustrar os objetivos da licitação.
II - demonstrarem não possuir idoneidade par^ contrz;tar com a,{dministração Pública, em vittude
de atos ilícitos praticados.
III - sofrerem condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no
recolhimento de quaisquer tributos,
8.6. As sanções previstas nos incisos I, III e IV do item 8.2 supra poderão ser aplicadas juntamente

com a do inciso II do mesmo item, facultada a defesa púvia do intetessado no respectivo processo,
no prazo de 05 (cinco) dias úteis.

CIÁUSUTE NONA. DA RESCISÃO
9.1. O Contrato poderá ser rescindido pelos motivos especificados nos artigos 77 e 78 da Lei n"
8.666/93 e nas formas previstas nos artigos 79 e 80 da mesma lei e suas alterações posteriores.
9.2. A inadimplência das cláusulas e condições estabelecidas no instrumento convocatório, pela

Contatada, assegurará à Contratante o direito de dáJo por rescindido mediante notificação
entJegue dfuetamente ou por via postal, com provâ de recebimento.

¡irrrålrlalttttÜlattala
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9.3. Os procedimentos de tescisão conttatual, determinados por ato unilateral da Conúatante, serão
formalmente motivados, assegurado contraditório e a ampla defesa, mediante púvia e comprovada
intimação dainteressadapar: que, se o desejar, apresente defesa floprazo de 05 (cinco) dias úteis,
contados de seu tecebimento e, na hipótese de desistir da defesa, interpor recurso hierárquico no
ptazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da intimação comprovada da decisão rescisória.
9.3.1. Não caberâ recurso quando a rescisão contratual fot amigável, devendo a mesma ser apenas

autornada e justificada pela autoridade competente.
9.4. E dever da Conftatada reconhecer os direitos da Administtação em caso de rescisão
administrativa prevista no art. 77 daLei de Licitações.

clÁusure DÉcrMA - DAS oBRrcAçÕES DA CoNTRÄTANTE
10.1. A Contratante se obriga a proporcionatàConftatada todas as condições necessátias ao pleno
cumprimento das obtþações decorrentes da presente ltcitação, consoante estabelece a Lei n"
8.666/93.
10.2. Fiscalizar e àcompanhar a execução do objeto contratual.
10,3. Comunicar à Contratada toda e qualquer ocorência relacionada com a execução do objeto
contrafual, cliligenciando nos casos que exigem ptovidências corretivas;
10.4. Providenciat os pagamentos à Conttatada, à vista das notas fiscais/faturas devidamente
atestadas, pelo setor competente.

clÁusul-e DÉcrMA nRTMETRA- DAS oBRrcAçÕES DA coNTRATADA
11,1. Executar o objeto do Contrato de conformidade com as condições e prazos estabelecidos no
Instrumento Convocatório (edital), no Termo Contratual e na proposta vencedota do certame;
77.2.Manter dutante toda a execução do objeto contratual, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na Lei de Licitações;
71,.3.Utitzar profissionais devidamente habilitados na execução do objeto contratual;
17.4. Substituir os profissionais nos câsos de impedimentos fortuitos, de manefua que não se

prejudiquem o bom andamento e aboa ptestação dos serviços;
11.5. Facilitar a ação da FISC,A,LIZAçÃO na inspeção dos sewiços, prestando, prontamente, os

esclarecimentos que forem solicitados pela CONTRATANTE;
11.6, Providenciar a imediata corteção das deficiências ef ou irregularidades apontadas pela
Contfatante;
77.7.Pagat seus empregados no prazo previsto em lei, sendo também de sua tesponsabilidade o
pagamento de todos os ftibutos que, direta ou inditetamente, incidam sobte a ptestação dos

serviços contratados inclusive as contribuições previdenciárias hscais e parafiscais, FGTS, PIS,
emolumentos, seguros de acidentes de tabalho, etc, ficando excluída qualquet solidariedade da

Prefeitura Municipal ITAITINGA por eventuais autuações administrativas ef ou judiciais vmz-vez
que a inadimplência da CONTRATADA, com referência às suas obrigações, não se transfete a

Prefeituta Municipal ITAITINGA;
11.8. Responder, pecuniariamente, pot todos os danos e/ouprejuizos que forem causados à União,
Estado, Municþio ou tetceitos, decorrentes da prestação dos serviços;
11.9. Designar profissionais devidamente habilitados e com experiência suficiente na execução dos

trabalhos.
11.10. Guardar sigilo sobre informações e documentos fornecidos pela conúatânte em decorrência
dos sewiços objetos do presente contrato.

CLÁUSUI.A DÉcIMA SEGUNDA - DA vINCULAçÃO CONTRATUAL
12.1. Este contrato está vinculado de fotma total e plenâ ao Processo Licitatório no

, Tomada de
*çt*öst&*û

Preços n
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execução exiý-se-á a rþotosa obediência ao Edital e seus anexos, a Lei Federal n" 8.666/93, e suas

altetações posteriotes e a proposta de preços da Contratada, patte integrante do presente
instrumento contratual.

cIÁusuIe DÉCIMATBRCBIRA. Do FoRo
73.1.Fica eleito o foro da Comarca deltaianga/CB,para conhecimento das questões relacionadas
com o presente Contrato que não forem resolvidos pelos meios administrativos.

E, assim, inteiramente acordados nas cláusulas e conclições tetto - estipuladas, as partes
contratantes assinam o presente instrumento, em duas vias, perante 02 (duas) testemunhas maiores,
c pazes, que também o subscrevem.

Itatansa/CE de

Contratante Contratado (a)

Testemunhas:

de

Nome:
CPF:

01. ^t
Nome:
CPF:

Ç Av. öel. Vlrgllio Távora, 17'10, ltaitinga - te
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ANEXO III - D DE IDONEIDADE

A inscrita no CNPJ n" com sede na cidade de

estado do sito a 

-, 

por intermédio de seu

reoresentante lesal. Sr. oortadot da Car.teta de Identidade no

e do CPF no 

-, 

DECLAR {., em conformidade corn o art. 32,

patâgrafo 2", daLei Federal n" 8.666/93, que não foi declarada inidônea e que não existem fatos
supewenientes junto a Prefeitura Municipal de ltaitinga/CE, que sejam impeditivos de sua

habilitação para este certame licitatório, comprometendo-se, ainda, a comunicar imediatamente
qualquer eventual penalidade administrativa que venha a softer, por qualquer ente público, ap6s a

habilitação no presente certame licitatório, ficando ciente da obtþatodedade de declaraL ocorências
posteriores.

Data:

Representante Legal

a rtltrÒitltÜÖtlattitla I
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ANEXO IV- DE QUE EMPREGA MENOR

¡. inscdta no CNPJ n" com sede na cidade de
estado do , sito a 

-, 

por intermédio de seu

reþresentante lesal. Sr. oortador da Carteita de Identidade no

e do CPF flo ., DECLARA, para. fins de paruitpaçã,o na
licitação na modalidade Tomada de Pteços n" atendendo ao disposto no inciso
V do art. 27 daLei n" 8.666/93 de 27/06/1993 e suas alterações posteriores, em cumprimento
atnda ao que determina o inciso )OOilII do art. 7" da Constituição Federal e Lei n" 9.854, de

27/1,0/1,999, que não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, petþoso ou
ins¿lubre.

Data:

Reptesentante Legal

^

^

å* ( t * 3årrr tötrrllltlÖlllaÜaatll¡a
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ANEXOV-TERMODE CIA

1. DO OBJETO
1..'1.. Conúatação de Serviços de assessoria administrativa na ârea de recursos humanos, para atender
as necessidades da Secretaria de Administração e demais unidades vinculadas a Prefeitura Municipal
de Itaitinga.
1.2. do

1.2.1. Os serviços têm custos estimados em R$150.000,00 (Cento e cinquenta mil, reais).
1.3. Do Detalhamento dos Serviços:
a) OÅentação e acompanhamento das rotinas e procedimentos para elaboração e confecção da
folha de pagamento de acordo com as legislações peftinentes: trabalhista, regime juddico do
município e orientações técnicas através de instruções normativas do Tdbunal de Contas do Estado
do Ceará;

b) Revisão da folha de pagamento no sentido de verificação e confetência de proventos, subsídios,
retenções e consignações;
c) Geração dos arquivos da folha de pagamentopara envio ao Sistema de Informações Municþais
(SI\4, junto ao Tribunal de Contas do Estado do Ceaút;

d) Acompanhamento dos débitos e ctéditos previdenciários e Ftscalizações junto à

Receita Federal do Basil;
e) Elabotação de relatórios getenciais inerentes aos gastos com a folha de pagamento pata tomada
de decisão por parte dos gestores;
f) Orientação aos gestores públicos sobre as mudanças e atwalizações da legislação trabalhista;
g) Processamento e transmissão do E-SOCIAL (Guias do FGTS e Infotmação da Ptevidência
Social); DIRF (Declaração de Imposto Retido na Fonte) e R A.IS S.elação Anual de Informações
Sociais);

h) Acompanhamento da Situação fiscal do município junto a Receita Federal dc¡ Brasil (R.FB), Caixa
Econômica e CAUC (Sistema de Informações sobre Requisitos Fiscais).
i) O profissional encarregado da execução dos sewiços deverá dispor de carga horária de B0

(oitenta) horas/mês, sendo 20 (vinte) horas semanais;
j), A carga hoúna deverá ser cumprida de forma presencial e refere-se à demanda no âmbito do
Orgão Contratante, devendo ser reaizada somente por profissionais devidamente habilitados e em
observância ao que prescreve o insttumento convocatóno/edttal e seus anexos.
3. DASJUSTTFTCÄïrVAS
3.1. A presente conftataçã.o decorre da necessidade de apoio técnico especializado pàra
prover a divisão de pessoal, cdando rotinas de tabalho otimizadas e funcionais que se

enquadrem nos parâmeffos de legalidade, reahzando a gestão administrativa de recursos
humanos e aperfeiçoando as atividades administrativas desenvolvidas, em especial
referentes ao cadastro e gerenciamento de pessoal e gestão da folha de pagamento,
oferecendo ainda supotte e garantindo a boa execução dos serviços ptestados pela
Secretaria de Adminis úaçäo.
4. DO FUNDAMENTO LEGAL
4'7'Leii"8;661:/9:tt?t?nu3t"-l"ltl*t; r r i r r t r r r ü t . . . r

Q Åv. Cçi. Virgílfo Távore, 17'lû, ltoítinga - Ëc
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Item Unidades Adminisrativ¿s Quant.
vI.

'Médio
Mensal

1

Serviços de assessoria administrativa na âtea de recursos humanos, para atender
as necessidades da Secretaria de Administração e demais unidades vinculadas a

Prefeitura Municipal de ltaitinsa.
Mês 12 12.500,00
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4.2. Modalidade - Tomada de Preços.
4.3. Tipo: Menor Preço
4.4. Regime de Execução: Indire^to, Empreitada por Preço Global.
5. DA VALIDADE, DA VIGENCIA, DA EXECUçAO E DO REAJUSTE
5.1. Para a execução dos serviços serão emitidas Otdens de Serviços, em conformidade com a(s)

proposta(s) vencedora(s);
5.2. As obrigações decorrentes da presente licitação setão formalizadas mediante lavratuta dos

respectivos contratos, subscritos pelo Município, através da Sectetaria Gestota, teptesentada pelo(a)
Ordenador(a) de Despesa e o(s) licitante(s) vencedot(es), que obsewar os termos da Lei no

8.666/93, do edital e demais normas pertinentes;
5,3. Os contratos produztrão seus jurídicos e legais efeitos a partst da data de assinatura e vtgeú
pelo prazo de 72 (doze) meses, admitindo-se, porém, a prortogação nos termos do artigo 57, II da

Lei Federal 8.666/93.
5.4. Os preços contratados poderão ser reajustados pelo índice IGP-M/FGV, quando da ocorrência
de 12 (doze) meses agós a execução do contrato.
6. DAS OBRIGAçÕES CONTRÄTUAIS DA CONTRATANTE
6.1. A, Contratante se obrþ a proporcionat à Contatada todas as condições necessárias ao pleno
cumprimento das obrþações deconentes da presente licitação, consoante estabelece a Lei n"
8.666/93.
6.2. Fiscabzar e acompanhat a execução do objeto contratual.
6.3, Comunicar à Contratada toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução do objeto
contratual, cliligenciando nos casos que exigem providências corretivas;

6,4. Providenciar os pagamentos à Contratada, à vista das notas fiscais/faturas devidamente

atestadas, pelo setot competente.
7. DAS OBRIGAçÕES CONTRATUAIS DA CONTRATADA
7.1. A executar os serviços licitados dentro dos padtões estabelecidos pelo município, de acordo

com o especificado neste termo, observando ainda todas as normas técnicas que eventualmente
regulem os serviços, responsabilizando-se ainda por eventuais prejuízos decorrentes do

descumprimento de qualquer cláusula ou condição aqui estabelecida;

7.2. Assumir a responsabilidade pelo pagamento de todos os impostos, taxas e quaisquer ônus de

origem federal, estadual e municipal, bem como, quaisquet encargos judiciais ou extrajudiciais,

sejam trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato que lhes

sejam imputáveis, inclusive com relação a terceitos, em decorrência dos serviços;
7.3. ArepeLta\ corriý, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do

conüâto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções;
7.4, Responsabilizar-se pelos danos causados di-tetamente ao município ou a terceitos, decorentes
de sua culpa ou dolo na execução dos serviços, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a

ftscahzação ou o acompanhamento pelo órgão interessado;
7.5. Indicar preposto, aceito pela Administração, pata representá-lo na execução do contrato. As

decisões e providências que ulffapassarem a competência do representante do contratado deverão

ser comunicadas a seus superiores em tempo hâbl.pataaadoção das medidas convenientes;

7.6. Aceitat nas mesmas condições desteinstrumento, os acréscimos ou suptessões que se fizerem
nos sewiços, de até 250/o (vinte e cinco pot cento) daþ) quantidade(s) máximas do(s) objeto(os) ou
do valor inicial atualizado do contrato, de acordo com o ,A.rt. 65, $ 10 da Lei 8.666/93, não sendo

necessária a comunicação púvia do Município;
7,7. Executar os serviços de forma ø não comprometer o funcionamento dos serviços do

município;

t I
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7.8. Não sendo aceitos os serviços que estiverem em desacordo com as especiFrcações constantes
deste instrumento, nem quaisquer pleitos de faturamentos extra ordinarios sob o pretexto de

perfeito funcionamento e conclusão do objeto contratado;
7.9. Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pelo município, cujas reclamações se obdga a

atendet prontamente, bem como dar ciência ao município, imediatamente e por escrito, de qualquer
anotmalidade que verificar quando da execução do conúato;
7.10. Dispor-se a toda e qualquer îtscahzação do município, no tocante a reabzação dos serviços,
assim como ao cumprimento das obrigações previstas neste termo de teferência;
7.11. Ptovet todos os meios necessfuios à gatantia da plena operacionalidade do fornecimento,
inclusive considerados os câsos de greve ou paralisação de qualquet nahJrezai
7.1,2. Comunicar imediatamente ao município qualquer altençã,o ocorrida no endereço, conta
bancâtia e outros julgáveis necessádos para recebimento de correspondência;
7.13 Possibilitar ao município efetuar vistoria nas suas instalações, a fim de verificar as condições
para atendimento do objeto contratual;
7.14. Respeitar e fazer cumprir a legislação de segurança e saúde no trabalho, ptevistas nas norrnas
regulamentadoras pertinentes;
7.15. Substituir em qualquer tempo e sem qualquer ônus para o município, no prazo de 48

(quarenta e oito) horas úteis da recusa, no todo ou em parte o objeto recusado pela adminisúação,
caso constatadas divergências nas especificações, às normas e exigências especificadas no Projeto
Básico, no Edital ou na Proposta do Contratado, sujeitando-se às penalidades cabíveis;

7.16. Manter, sob as penas da lei, o mais completo e absoluto sigllo sobre quaisquer dados,

informações, documentos, especificações técnicas e cometciais dos matetiais do município, de que

venha atomar. conhecimento ou ter acesso, ou que venham a ser confiados, seiam relacionados ou
não com o fornecimento deste objeto;
7.77. Manter, durante a vigência do conttato, todas as condições de habilitação e qualificação
exigidas no Edital relativo à licitação da qual decorreu o presente ajuste, nos temos do Art. 55,

Inciso XIII, da Lei no 8.666/93, que será obsewado, quando dos pagamentos à CONTRATADA;
8. DA EXBCUçÂ.O DO CONTRATO
8.1. O Contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas contratuais

e as norrnas dispostas na Lei n" 8.666/93 e alterações posteriores, bem como legislação pertinente,
respondendo cada uma pelas conseqüências de sua inexecução, total ou parcial.
8.2, Os serviços deverão ser executados conforme especificado acima de acordo com a Ordem de

Serviços emitida pela Unidade Gestora;
8.3. Os serviços serão atestados por servidor designado e responsável pelo acompanhamento e

fis callrzação do conttato;
8.4. Os serviços deverão ser iniciados no ptazo de 05 (cinco) dias úteis, ^ cc,trt^r da expedição das

Ordens de Serviços, observando rigotosamente as infotmações contidas no Projeto Básico, no
Instrumento Convocatório, no Termo de Referência e obsewações constantes de sua proposta,
bem ainda as normas técnicas vigentes.
9. DA PRESTAçÃO DOS SERVrçOS, DA FTSCALIZAçÃO e DO RECEBIMBNTO
9.1. Os sewiços deverão ser executados a critério da Conttatada, desde que obedecidas todas as

normas e prazos contidos no instrumento convocatório, estando a Conúatante obrigada a prestar

todas e quaisquer informações, se necessário, quanto ao bom cumprimento da obrigação pela

Contratada.
9,2. Os serviços deverão abranger toda e qualquet necessidade que assim o depattamento
demandar.
9.3. A fiscalizaçã,o do Conüato será exercida por sewidor designado pela Contratante.

t t i I ö ttalIattafaalt
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9.3.1, A reahzação dos serviços será acompanhada e Ftscahzada por sewidor da(s) Secretada(s), o(s)
qual(is) deverá atestar os documentos da despesa, quando comprovada a fiel e correta prestação dos
serviços pata Frns de pagamento;
9.3.2. A presença da Frscalização da(s) Secretaria(s) não elide nem diminui a responsabilidade da
empresa contratada.
9.4. O recebimento se dará ap6s a vedficação das formalidades legais exigidas no presente objeto
contratual, assim por servidot desþado pela Administtação, rro ptàzo máximo de até 05 (cinco)
dias.
9.5. Considerando a rcjeição do objeto, a ,A.dministração deverâ expor suas razöes sendo a

Conftatada fazë-la em conformidade com a indicação da Contntante, no prazo mâxtmo de 05

(cinco) dias, contados da notificação por escrito, mantido o preço inicialmente contratado.
9.5.t. Caberâ ao sewidor desþado rcjeitar totalmente ou em parte, qualquet serviço que não esteja

de acordo com as exigências, bem como, determinar pnzo pàna, substituição dos serviços
eventualmente fora de especificação.
10. DA RESCISÃ,O DO CONTRATO
10.1. O Contrato poderá set rescindido pelos motivos especificados nos artigos 77 e 78 da Lei n"
8.666/93 e nas formas ptevistas nos artigos 79 e 80 da mesma lei e suas alterações posteriores.
t0.2. A inadimplência das cláusulas e condições estabelecidas no insffumento convocatório, pela
Contratada, assegurará à Contratante o direito de dá-lo por rescindido mediante notificação
entregue cliretamente ou por via postal, com prova de recebimento.
10.3. Os procedimentos de rescisão contratual, determinados por ato unilateral da Contratante,
serão formalmente motivados, assegurado contraditório e a ampla defesa, mediante prévia e

comprovada intimação da interessada para que, se o desejar, apresente defesa no ptazo de 05

(cinco) dias úteis, contados de seu recebimento e, na hipótese de desistir da defesa, interpot recurso
hierárquico no pnzo de 05 (cinco) dias úteis, contados da intimação comprovada da decisão

rescisória.
70.3.7. Não caberá recurso quando a rescisão contratual for amigável, devendo a mesma ser apenas

autorizada e justificada pela autoridade competente.
70.4, E dever da Conft.atada reconhecet os diteitos da Administração em caso de rescisão

administrativa prevista no art. 77 daLei de Licitações.
11. DO PREçO E DO PAGAMENTO
11.1. Os pagamentos setã,o rcahzados após a execução dos serviços, com a devida documentação
fiscal.
77,7.7. Os preços pactuados poderão ser restabelecidos, pan ^ manutenção do equilíbrio
econômico-financeiro do contrato, desde que o eventual aumento dos custos venha a ser
devidamente comptovado, por meio de planilha analitlca e documentação hábil.
1,1,.2. O objeto será atestado e pago pela Prefeitura Municipal nos prazos e na forma estabelecidos
na minuta do Termo de Contrato,
11.3. O pagamento será efetuado, em até o 30" (trigésimo) dia, contados da data do recebimento da

Nota Fiscal, ditetamente pela Prefeitura Municipal.
11.4. Os pagamentos somente poderão ser realizados com a devida apresentâção das certjdões de

tegularidade fiscal e trabalhista.
12. DAS PENALIDADES
1,2.1. O licitante que ensejar o retârdamento da execução do certame, não mantiver a proposta,
falhar ou ftaudar na execução do Contrato, comportar-se de modo inidôneo, îtzer. declatação falsa

ou cometff fraude fiscal, garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, ficará impedido de

licitar e contratat com a Administração, pelo pnzo de até 02 anos, enquanto perdutarem os

motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a
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prípriaautoddade que aplicou a penalidade, sem prejuízo das multas previstas no edital e

no tetmo de contrato e das demais cominações legais.
1'2.2. A Contratada flcaú", aind4 sujeita às seguintes penalidades, em caso de inexecução total ou
patctal do conffato, etro de execução, execução imperfeita, mora de execução, inadimplemento
contratual ou não veracidade das informações prestadas, garantida a púvia defesa:
I - advetência, sanção de que tÍata o inciso I do art. 87,da Lei no 8,666/93, poderá ser aplicada
nos seguintes casos:

a) descumpdmento das obrþações e responsabiJidades assumidas na licitação.
b) outras ocotrências que possam 

^cafretar 
transtornos ao desenvolvimento dos serviços da

Contratante, desde que não caiba a apltcaçào de sanção mais grave.
II - multas (que poderão ser recolhidas em qualquer agência integrante da Rede A.rrecadadora de
Receitas, por meio de Documento de Atrecadação Municipal - DAM, a ser preenchido de acordo
com instruções fornecidas pela Contratante),
a) de 1o/o (um por cento) sobre o valor contratual total do exercício, por dia de atraso e/ou
interrupção na execução do objeto, limitada a 70o/o do mesmo valor.
b) de 5% (cinco por cento) sobre o valor contratual total do exercício, por infir'ção a qualquer
cláusula ou condição do contrato, não especificada nas demais alíneas deste inciso, aplicada em
dobro na reincidência.
III - suspensão temporâÅa de paticipação em licitação e impedimento de cofltratar. com o
Município de Itaitinga, por pnzo não superior a 02 (dois) anos.
IV - declaração de inidoneidade para Lcitar ou contratar com â Administação Pública, enquanto
perdutarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabrhtaçã,o perante
a autoridade que aplicou a penalidade, depois do ressarcimento à Administração pelos prejuízos
resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção apltcada com base nos incisos anteriores.
12.3. No processo de aplicação de penalidades é assegurado o direito ao contraditório e à ampla
defesa, gannttda nos prazos de 05 (cinco) dias úteis paraa;s sanções previstas nos incisos I, II e III
do item 1.2.2 supta e 10 (dez) dias corridos para a sanção prevista no inciso IV do mesmo item.
72.4. O valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao Tesouro Municipal flo pnzo de 05 (cinco)
dias a contar da notificação ou decisão do recurso. Se o valor da multa não for pago, ou depositado,
será automaticamente descontado do pagamento a que a Conftatada fizer jat Em caso de
inexistência ou insuficiência de crédito da Contratada, o valor devido serâ cobrado
administrativamente ou inscrito como Dívida Ativa do Município e cobtado mediante processo de
execução fiscal, com os encargos correspondentes.
12.5. As sanções previstas nos itens supra, poderão ser aplicadas às licitantes que, em nzão do
contrato objeto desta licitação:
I - praticarem âtos ilícitos, visando frusûar os objetivos da licitação.
II - demonstrarem não possuir idoneidade para contratar com a Administração Pública, em virtude
de atos ilícitos praticados.
III - sofrerem condenação definitiva pü praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no
recolhimento de quaisquer tributos.
t2.6. As sanções previstas nos incisos I, III e IV do item 1,2.2 supra poderão ser aplicadas
juntamente com a do inciso II do mesmo item, facultada a defesa prévia do interessado no
respectivo processo, no pnzo de 05 (cinco) dias úteis.
12.7. A licitante adjudtcatâtia que se recusar injustificadamente, em ltmæ o Contrato dentro do
prazo de 03 (três) dias úteis a cofltat da notificação que lhe será encaminhada, estaú, sujeita à multa
de 5o/o (cinco por cento) do valor global adjudicado, sem prejuízo das demais penalidades cabíveis,
por caracterizar descumpdmento total da obrigação assumida.
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12,8. As sanções previstas no item 1,2.7 supra não se aplicam às demais licitantes que, apesar de não
vencedoras, venham a ser convocadaspata celebrarem o Termo de Contrato, de acordo com este
edital, e no ptazo de 48 (quarenta e oito) horas comunicarem seu desinteresse.
13. DA DOTAç.Ã.O ORÇAMENTÁnle
13.1. ,{s despesas ocorrerão à conta de tecutsos específicos consignados no respectivo orçamento
municipal, inerentes à Secretaria contratante sob as seguintes dotações orçamentárias no -
Administração: 0407.04.1,22.0021.2.010.0000. Elemento de Despesas: 3.3.90.39,00 - Outros
serviços de tetcefuos pessoa jutidtca, todos com recursos do próprio município. Fonte de recursos:
1.500.0000.00,
14. DOS DOCUMENTOS DE HABTLTTAçÃO
14.1. ,\s licitantes deverão apresentar os documentos abaixo relacionados, em ori¡;inal ou cópia
legível autenticada por cartório competente, por publicação em órgão de Imprensa Oficial, com
vigência plena até a data ftxada para a aberttra dos envelopes - Documentação:
14.2. Cerluftcado de Registro Cadastral - CRC emitido pela Prefeitura Municipal de ltaitinga, dentro
do prazo de validade e compatível com o objeto da licitação.
14.3. Relativos à HabilitaEão Jurldica:
14.3.1 Registro Comercial, no caso de empresfuio individual, no registro público de empresa
mercantil cla Junta Comercial; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, fi.lial ou agência,
apresentar o registro da Junta onde opera com averbação no registto da Junta onde tem sede a

matflz.
74.3.2. Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social Consoüdado em vigor devidamente
registlado no registro público de empresa mercantil da Junta Comercial, em se tratando de
sociedades emptesárias e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de clocumentos de
eleição de seus administradores; devendo, no caso da Licitante ser a sucursal, îthal ou agência,
apresentar o registro da Junta onde opera com averbação no registro da Junta onde tem sede a
m^ftiL.
1,4.3.3. Inscrição do Ato Constitutivo, no caso de sociedades simples - exceto cooperativas - no
CattôÅo de Registro das Pessoas Jurídicas acompanhada de prova da diretoria em exercício;
devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro no Cartório de
Registro das Pessoas Jurídicas do Estado onde opem com averbação no Cartório onde tem sede a

mattiz.
14.3.4. Decreto de Autorização, em se ffatando de emptesa ou sociedade estrangeira em
funcionamento no País, e Ato de Registro de Autorização para Funcionamento expedido pelo
órgão competente, quando a atividade assim o exiý.
b) Documento de identidade do(s) responsável(eis) legal(ais), com foto.
14.4. Relativos à Regulatidade Fiscal e Ttabalhista:
a) Cartão do Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ)
b) prova de regularidade com a Fazenda Federal (Cenìdão Negativa ou Positiva com efeito de
negativa de Débitos de Tributos e Contribuições Fedemis, emitida pela Secretaria da Receita
Federal - SRF, Certidão quanto à Dívida Ativa da União emitida pela Procuradoria-Geral da
Fazenda Nacional - PGFN e Contribuições Sociais nos termos das alíneas 'a' ã 'd' do paúgrafo
único do àrt. 7'l., da Lei n" 8.21.2, de 24 de julho de 1991), e com a Fazenda Estadual e a Municipal,
do domicilio ou sede da licitante, na forma da lei.
b.1) caso o fomecedor seja considerado isento dos tdbutos municipais relacionados ao objeto
Iicitatório, deverá comprovar tal condição mediante a apÍesentação de declaraçáo da Fazenda
Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, ou outra equivalente, na forrna da lei.
c) prova de regularidade perante o Fundo de Garantia pot Tempo de Serviço (FGTS)
demonsftando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei; e,
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d) prova de inexistência de débitos inadimplidos perânte a Justiça do Trabalho, mediante a

aptesentação de certidão negativa, ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A
da Consolidação das Leis do Ttabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n" 5.452, de 1" de maio de 7943.
t4.4.7. ,{.s microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a documentação
exigida para efeito de comprovaçäo da regularidade fi.scal e trabalhista, mesmo que esta apresente
aþma testtição.
14.4.1,.1. Havendo alguma restrição tra comprovaçáo da regularidade fiscal e trabalhista, será
assegurado o pta;zo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial coresponderá ao momento em que o
proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual perío<lo, a critêÅo da
Administraçã,o, para a regolanzação da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e

emissão de eventuais cettidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.
1.4.4.7.2. A não rcgolairzação da documentação no prazo previsto no subitem antedor implicará
decadência do direito à contatação, sem prejuizo das sanções previstas neste Edital, sendo
facultado à Administração convocar as licitantes remanescefltes, na ordem de classificação, pan a

assinatura da Ata e Contrato ou revogar ahcitação,
14.5. Relativos à Qualifrca'çã,o Econômico - Financeira:
1.4.51. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e

apresentados na forma da lei, que comprorrem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua

substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atuahzados por índices oficiais
quando encerrado há mais de 3 (trê$ meses da data de apresentação da proposta, devidamente
assinados por contabilista registrado no Conselho Regional de Contabilidade, bem como por sócio,
gerente ou diretot, registrado no órgão competente, devidamente averbados na Junta Comercial da
sede ou domicílio da empresa ou em outro órgão equivalente, acompanhado do termo de abettura e
encerramento do livro dtâno jâ devidamente registrado na Junta Comercial ou outra entidade
competente.
14.5.1,.1. Apresentat os seguintes índices que comprovarão a boa situação financeira:
a) Indice de Liquidez Geral maior ou igual a 1,0;

AC + RLP
Índice de Liquidez Geral (LG) -

PC + ELP
Onde:
ACéoAtivoCitculante
PC é o Passivo Circulante
RLP é o Realizável a Longo Prazo
EL? é o Exigível aLongo Pnzo
b) Indice de Liquidez Cottente maiot ou igaal a 1..0;

AC
Indice de Liquidez Corrente (LC) =

PC
Onde:
ACéoAtivoCirculante
PC é o Passivo Circulante
c) Índice de Solvência Getal maior ou igual a 1,0;

AT
Índice de Solvência Geral (SG) -

PC + E,LP
Onde:
ÄTéoAtivoTotal
PCéoPassivoCfuculante
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ELP é o Exigível aLongo Prazo
14.5.t.2. Justificativas da exigência dos índices:
a) Os índices acima não ferem ao disposto flo att.31, daLei8.666/1993 e foram estabelecidos em
valores extremamente razoâveis pata avaliat a qualtficação econômico-ftnancetta dos licitantes.
b) O índice de Liquidez Corrente demonstra a capacidade de pagamento a curto ptazo,
telacionando tudo que se conveÍterá em dinhei¡o no curto ptazo cotr, as dívidas também de cutto
prazo. Indice menor do que 1,00 demonstra que a empresa não possui recursos financeìros para
honrar suas obrþações de cvrto prazo, o que pode invtabthzar a continuidade das atividades da

empfesa.
c) O índice de Liquidez Geral demonstra a capacidade de pagamento da empresa a longo pr.azo,

relacionando tudo que se converterá em dinheiro no curto e no longo ptazo com as dívidas
também de curto e di longo pteizo. Índice menor do que 1,00 demonstra que a empresa não possui
recursos financeiros suficientes patr- p^gar as suas dívidas a longo pta;zo, o que pode comprometer
a continuidade das atividades da emptesa.
d) O índice de Solvência Geral expressa o grau de garantia que a empresa dispõe em ativos (totais)
para, p^g mento do total de suas dívidas. Envolve, além dos recursos líquidos, também os

petmanentes.
e) Para os três índices colacionados (ILG, ILC e ISG), o resultado <'> 1)' é indispensável à

comprovação da boa situação Ftnanceira, sendo cetto que, quanto maiot o resultado, melhor será a

condição da empresa.
f) Os índices estabelecidos atendem ao disposto no art. 31, $ 5o, da Lei 8.666/93, pois permitem a

comptovação da situação ftnanceiua da empresa de forma objetiva, foram estabelecidos obsewando
valores usualmente adotados par: a avahação da situação financetta das empresas e não frustram ou
tesftingem o catâter competitivo do certame, pois foram estabelecidos em patâmares mínimos
aceitáveis.

74.5.2. Cettidão negativa de falência ou recuperação judicial expedida pelo distdbuidor da sede da

pessoa jurídica.

14.5,3. Ganntia nas mesmas modalidades e critérios previstos no caput e $ 1o do Art. 56 da Lei no

8,666/93,limitada a 1o/o (um por cento) do valor estimado do objeto da contratação, a qual deverâ
ser identificada após a elaboraçã,o do otçamento básico.

14.5.3.1,. A licitante poderá optar por uma das seguintes modalidades de garantia: caução em
dinheiro, títulos da dívida pública, seguro gatant)a, ou por îtançabancâtta.
1,4.5.3.2. Casoamodalidade deganntsa escolhida seiaacaução emdinheiro,devesetefetuadaem
depósito bancârio conforme dados informados pela administração.
1,4.5.3.2.7. O comprovante bancâno do depósito deve set identificado em nome da licitante, e

anexado aos documentos de habilitação para efeitos de comprovação.
14.5.3.3. Caso a modalidade de garantia recair em títulos da dívida pública, estes devetão vir
acompanhados de laudo de autenticidade e de laudo de valor affibuído aos títulos, com valotes
aínbzados expedidos pela Comissão de Valores Mobiliários do Banco Centtal do Brasil, há no
máximo um ano, a ser contado do dia da abertura do certame.
1,4.5.3.4. Caso a modalidade de garantia escolhida seja a ftança bancâria, o licitante enúegatâ o
documento no original fomecido pela instituição que a concede, do qual deverá obtigatotiamente,
constaf;
a) Beneficiário: Prefeitura Municipal de Itaitinga;
b) Objeto: Garantta da participação na TOMADA DE PREÇOS N"
TP;
c) Valor: 1.0/o (um por cento) do valor estimado;
d) Prazo de validade: 120 (cento e vinte dias);
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e) O documento otiginal deve ser anexado aos documentos de habilitação para efeitos de

comprovação;
14.5.3.5. Caso a modalidade de gatantia seja seguto-garantia, o licitante deveú fazer a comprovação
da apíltce ou de documento hábil expedido pela seguradota, cuja vigência será de, no mínimo, 120

(cento e vinte dias contados a parti-r da data do recebimento dos envelopes.
1.4.5.3.5.7. O documento otiginal deve set anexado aos documentos de habilitação pata efeitos de

comprovação.
I4.5.3.6. A liberação de qualquer das garantias somente serâ feita, para o(s) licitante(s) inabiJitado(s),
após concluida a fase de habilitação) e, pata os demais, somente após o enceffamento de todo o
processo licitatório.
1.4.5.3.7. A ganntia da proposta poderá ser executada:

a) se o licitante rctta;i sua proposta comercial durante o prazo de validade da mesma;
b) se o licitante nã.o îtmar o contÍato;
c) se o licitante não fornecer a Gannúa Contratual.
14.5.3.8. Optando por caução em dinheiro, o comprovante de Documento de Arrecadação
Municþal - DAM, devidamente pago, o original ou cópia autenticada em nome da Prefeitura
Municipal de ltaitinga, situada na Av. CeL Virgílio Tâvora, 1710, Centro,ItaiangafCE, o qual
deverá ser anexado aos documentos de habilitação, ou ainda o depósito/ttansferência bancíma
(Agência n" 3880-6, Conta Corrente n" 22.925-3, Banco do Brasil).
14.6. Relativos à Qualificação Técnica:
1,4.6,1. Registro ou inscrição da licitante na entidade profissional competente (Conselho
Regional de Administração - CRÂ).
7 4.6.2. Capacitação Técnico-Opetacional:
t4.6.2.1,. Atestado de capacidade técnica emitido por pessoa jurídica de direito público ou privado,
comprovando que a licitante esteja executando ou tenha executado a contento, sewiços compatíveis
ou similares com o objeto da presente licitação.
7 4. 6.3. Cap acitação Técnico-Pro fissional:
1.4.6.3.1,.Indicação do pessoal téc¡ico adequado e disponível para a rcabzaçã,o do objeto da licitação
affavés de declaração da licitante com indicação explícita da equipe técnica, pertencente ao seu

quadro pemanente, composta de, no mínimo, pelo seguinte profissional:
a) 01 (um) profissional de nível superior na âtea de administração, devidamente registrado no
Conselho Regional de Administração - CRA
1,4.6.3.2.,A. comprovação de vinculação ao quadto permanente da licitante será, f.eita:

a)Para sócio, mediante a apresentação do estatuto social/contrato social e seus aditivos.
b) Pata dfuetot, mediante a apresentação da ata de eleição e posse da a¡nl diretoria, registrada junto
ao 6tgão competente.
c) Se o profissional integrante da equþe técnica não for sócio e/ou ditetor da empresa, a

comprovação se dará mediante a apresentação da côpia da Cartetta de Trabalho e Previdência
Social (CTPS) ou contrato de ptestação de serviços devidamente assinado e celebrado na forma da

lei.
1,4.6.3.3. A. licitante deverá juntar declaração expressa assinada por seu profissional indicado,
informando que o mesmo concorda com a inclusão de seu nome na patttcipaçáo permanente dos

serviços na condição de responsável técnico.
14.6.3.3.7. O profissional indicado pela licitante deverá particþar pemânentemente dos serviços
objeto desta licitação, admitindo-se a substituição por profissional de experiência equivalente ou
superior, desde que aprovada pela administtaçã,o.
14.7 . D as demais Declatações:
1,4,7.1,. Declaração de que encontra-se idônea para contratar com o Poder Público.
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1.4.7.2. Declamção de que a empresa cumpre o disposto no inciso XXXIII do aft. 7" da
Constituição Federal e no inciso XVIiI do art. 78 da Lei n" 8.666/1993, que nã.o uúliza mão de
obra direta ou indireta de menores.
14.7 .3. DecIançã,o expressa de integral concordância com os termos do Edital e seus anexos.
14.8. Os documentos, dentro de seus prazos de validade, poderão ser apresentados em odginal, por
qualquer processo de cópia autenticada em cartório competente, ou publicação em ótgão de
imptensa oficial.
74.8.7. A certidão que não estiver mencionando explicitamente o ptazo de validade, somente será
aceita com o prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados da data de sua emissão;
74.9. Seú inabilitada a licitante que deixar de apresentar qualquer documento exigido, ou apresentá-
lo em desacordo com o estabelecido neste Edital, salvo os casos previstos quanto às prerrogativas
de ME ou EPP pC 123/2006).
14.10. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos eúgidos, o Presidente da
Comissão de Licitação podetá suspender a sessão, informando nova data e horário par.^ a
continuidade da mesma.
14,11. Os docurnentos mencionados acima não poderão set substituídos por qualquer tipo de
protocolo ou apresentâdos por meio de cópias em fac-símile, mesmo autenticadas.
74.72. Os documentos deverão ser apresentados, preferencialmente, grampeados ou encadetnados
e/ou numerados na ordem prevista neste Edital.
1,4.1.3. A Comissão de Licitação não autenticaú côpias de documentos exigidos neste Edital.
1,4.14. Todos os documentos apresentados pata habthtação deverão estar em nome do licitante,
com o númeto do CNPJ preferencialmente, e com endereço respectivo, devendo ser observado o
seguinte:
14.14.1,. Se o licitante for à matriz, todos os documentos deverão estar com o número do CNPJ da

maffiz, ovi
1.4.1,4.2. Se o licitante for à fi.Iial, todos os documentos deverão estar com o numero do CNPJ da

filial, exceto quanto à Certidão Negativa de Débito junto ao INSS, por constar no próprio
documento que é válido para matsiz e filiais, bem assim quanto ao Certificado de Regularidade do
FGTS, quando o licitante tenha o recolhimento dos encargos centrâlizado, devendo, desta fotma,
apresentar o documento comprobatório de autoização pata a cenftalização, ou; se o licitante for à

matttz e a prestadota dos serviços fot a Íthal, os documentos deverão ser apresentados com o
númeto do CNPJ damatriz e da fi.lial, simultaneamente.
74.14.3. Serão dispensados da apresentação de documentos com o número do CNPJ da ftltal
aqueles documentos que, pela própria natuteza', forem emitidos somente em nome daMatiz.
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